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    1. O ENSINO DE FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO


    Vale ressaltar que na introdução do livro didático Iniciação à Filosofia, de autoria da Marilena Chaui (2011), lemos que a filosofia está presente na vida de todos. Da mesma forma, ela sempre esteve presente na vida do ser humano, desde um tempo imemorial, anterior às primeiras civilizações. Com o surgimento e o avanço na produção do conhecimento das outras ciências, como, por exemplo, a Antropologia, a História, a Arqueologia, a Sociologia, hoje, identificamos elementos que contribuem na nossa compreensão que dos primórdios do Homo sapiens até as primeiras organizações humanas, em particular, cada atitude individual ou coletiva, cada fenômeno físico ou avanço técnico, cada nova percepção dos meandros da alma humana, foram entremeadas por ações passíveis de análise filosófica.


    No bojo da história das civilizações encontramos a civilização grega, na qual, há mais de 2600 anos, despontaram homens preocupados em explicar a realidade, por meio de categorias racionais. Os filósofos da primeira fase da história da filosofia antiga, também conhecidos como filósofos da physis e do kosmos, configuraram um modo do pensar voltado para as questões cosmológicas, propondo-se problemas pelos quais fosse possível identificar a existência de um princípio originário único, categorizando as conclusões em enunciados sobre o ‘princípio’ (arché, em grego) do qual derivam todas as coisas.


    Todavia, quando “a problemática do cosmos entrou em crise e a atenção passou a se concentrar no homem e em suas virtudes específicas” (REALE; ANTISERI, 2012, p. 24), igualmente nascia a problemática moral. O que isso significa? A fim de auxiliar na nossa compreensão sobre a crise de pensamento instalada na filosofia grega, por volta do século IV a.C., faremos um recorte do todo, mencionando brevemente o problema da educação e o modelo de ensino da época, a partir do embate entre Platão e os Sofistas.


    Para que o nosso leitor possa situar-se melhor no contexto da história da filosofia grega, segundo Reale e Antiseri (2012), encontramo-nos na fase que se caracteriza pela formulação orgânica de várias análises pertinentes à filosofia. Por isso, uma das questões em discussão é justamente a construção de um método de ensino que não deturpe o conteúdo daquilo que está sendo ensinado, de modo que seja possível compreender a relação entre o conhecimento e o papel da retórica no ensino.


    Assim, passamos a ter dimensão dos embates filosóficos desse período que se colocavam lado a lado com os conteúdos da ética e da política, uma vez que, na concepção da teoria platônica, o agir dos sofistas na “Filosofia favoreceria posturas polêmicas, como o relativismo moral ou o uso pernicioso do conhecimento” (PARANÁ, 2008, p. 38). Então, Platão ao criticar o modelo de ensino da sua época, ao mesmo tempo, admitia que a educação dos jovens teria efeito nulo caso não fossem transmitidas as noções básicas das técnicas de persuasão a eles, por outro lado, caso o ensino de Filosofia se restringisse à transmissão de técnicas ao sujeito, a fim de unicamente convencer os demais, por meio de discursos, durante os debates que ocorriam na ágora, inevitavelmente estaria corroborando para o sentimento de estranhamento e para a ausência de conclusões definitivas favoráveis às reais necessidades da sociedade.


    Desse modo, devido à amplitude da Filosofia e sua história, a exemplo dos gregos antigos, jamais seremos capazes de esgotar sua produção, seus problemas, sua especificidade e sua complexidade, sem antes entender que o seu ensino nunca fora uma constante, mas palco das grandes discussões, conflitos e interesses intelectuais, socioeconômicos e políticos. Assim, diferentemente das preocupações dos filósofos aos tempos da Grécia antiga, hoje, somos convidados a adentrar as ágoras do nosso tempo e iniciar um processo de discussão com a História, a fim de compreender a real importância da Filosofia para a formação dos sujeitos, bem como para a construção da sociedade, ao mesmo tempo, entendendo o processo de escolarização como meio necessário à construção do conhecimento daquilo que é essencial a ser ensinado às gerações atuais e futuras, de modo que seja possível compreender a relação entre o papel do conhecimento, a luta dos diferentes grupos na construção do conhecimento e o próprio pensamento filosófico para a transformação do sujeito e da realidade.


    1.1. DIMENSÃO HISTÓRICA E LEGAL DO ENSINO DE FILOSOFIA NO BRASIL


    A Filosofia como disciplina figura nos currículos escolares do Brasil desde o século XVI, período histórico da nossa colonização, coincidindo com o processo de povoamento e de desenvolvimento das primeiras vilas instaladas ao longo da costa litorânea e sob jurisdição da Coroa portuguesa. Desse modo, o saber filosófico incorporava uma estrutura curricular juntamente com os saberes de outras áreas do conhecimento, ligados à formação das elites. Em outras palavras, “a educação em geral e, consequentemente a Filosofia, eram entendidas como instrumentos de formação moral e intelectual sob os cânones da Igreja Católica, dos interesses das elites coloniais e do poder cartorial local” (PARANÁ, 2008, p. 42), ignorando a realidade e as necessidades dos indígenas, dos negros e dos colonos, bem como da própria realidade local, devido uma estrutura de ensino que objetivava a organização e o planejamento do ensino com base em elementos da cultura europeia, a exemplo do que prefigura o documento destinado à organização do ensino jesuítico brasileiro, Ratio Studiorum, publicado em 1599.


    Na época do Brasil Colônia, portanto, segundo Rodrigues (2012), o ensino de Filosofia, sob a égide da Escolástica, era ofertado em reduzido número de Colégios vinculados, em especial, à Ordem Religiosa dos Jesuítas, e, a partir de meados do século XX até os nossos dias, observaremos um constante vai e vem do ensino da Filosofia e sua obrigatoriedade na estrutura curricular de ensino brasileiro.


    Após 1889, com a Proclamação da República, a Filosofia tornou-se disciplina obrigatória, integrando o currículo oficial, mas, infelizmente, a sua presença não significou um movimento de análise e de crítica da estrutura social e política brasileira. Encontramos vestígios dessa realidade tanto no documento Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, quanto no período que se segue, após Getúlio Vargas promulgar a Constituição de 1937 (marcada por princípios centralizadores e autoritários), instalando uma nova política educacional, em que as disciplinas das áreas humanas deixam de ter papel primordial na formação dos sujeitos, além de se favorecer o ensino com vocação à formação técnica profissional dos sujeitos para atender às novas demandas do mercado de trabalho em expansão, bem como a necessidade de se criar uma variedade de tipos de escola, a exemplo do que lemos nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica para o ensino de Filosofia, do Estado do Paraná.


    Já em 1942, com a Reforma Capanema, “torna-se obrigatório o ensino da Filosofia, de modo especial nas escolas religiosas, que atendiam às elites sociais e econômicas do país” (RODRIGUES, 2012, p. 71). E, na década de 1960, com a promulgação da Lei 4.024/61, a Filosofia deixava de ser disciplina obrigatória dos currículos escolares, tornando-se disciplina complementar. A última derrocada ocorreu com a promulgação da Lei 5.692, em 1971, quando o Regime Militar extinguiu de vez o ensino da Filosofia dos currículos. Perguntamo-nos, portanto, nesse momento: Qual era, de fato, a real intenção do governo? Encontramos uma resposta plausível na Antologia dos textos filosóficos, de Jairo Marçal (2009), quando, na introdução da obra, Marilena Chaui escreve que transcorridos poucos anos desde a promulgação do Ato Institucional número 5, em dezembro de 1968, a filosofia deveria ser excluída, porque era necessário que fossem suspensos os direitos civis e políticos dos cidadãos em nome da segurança nacional.


    A filosofia era excluída da grade curricular por ser considerada perigosa para a segurança nacional, ou subversiva, sendo substituída pela disciplina denominada Educação Moral e Cívica, que deveria doutrinar os jovens para a afirmação patriótica e a recusa da subversão da ordem vigente. Contrário à diluição da Filosofia em cânones ortodoxos, impostos pelo autoritarismo militar, Horn (2004) ajuda-nos a compreender que a filosofia é a afirmação dos sujeitos como produtores de suas vidas e que, dessa forma, devem ser conduzidos à superação do materialismo vulgar, próprio dos estados autoritários que buscam implantar uma educação utilitarista, com longa história ideológica de imposição burocrática, cientificista e enciclopédica.


    No decorrer da década de 1970, ocorreram inúmeros eventos com temáticas relacionadas ao ensino da Filosofia, ao mesmo tempo que crescia a rejeição pela retirada da Filosofia dos currículos do Segundo Grau, uma vez que cabia ao Conselho Federal de Educação estabelecer as disciplinas curriculares do sistema de ensino, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 5.692, de 11 de agosto de 1971, Artigo 4º,


    §1º Observar-se-ão as seguintes prescrições na definição dos conteúdos curriculares:


    I - O Conselho Federal de Educação fixará para cada grau as matérias relativas ao núcleo comum, definindo-lhes os objetivos e a amplitude.


    II - Os Conselhos de Educação relacionarão, para os respectivos sistemas de ensino, as matérias dentre as quais poderá cada estabelecimento escolher as que devam constituir a parte diversificada.


    III - Com aprovação do competente Conselho de Educação, o estabelecimento poderá incluir estudos não decorrentes de materiais relacionadas de acordo com o inciso anterior.


    Em resposta, fundou-se a Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas (SEAF), “uma das principais organizações desse período responsável pela discussão e produção de reflexões sobre o ensino da Filosofia em diversos Estados brasileiros” (HORN, 2012, p. 15) e como necessidade de se tornar um espaço alternativo para os debates entorno da Filosofia, longe da vigilância imposta pelo regime militar.


    Em 1982, com o processo de abertura política e de redemocratização do país, de acordo com Rodrigues (2012), sinalizavam-se possibilidades para o retorno da disciplina de Filosofia aos currículos do então Segundo Grau (hoje Ensino Médio), por meio do Parecer 7.044, expedido pelo Conselho Federal de Educação, conforme Artigo 5º, alíneas b e c:


    Parágrafo único - Na estruturação dos currículos serão observadas as seguintes prescrições [...]


    b) as matérias que comporão a parte diversificada do currículo de cada estabelecimento serão escolhidas com base em relação elaborada pelos Conselhos de Educação, para os respectivos sistemas de ensino;


    c) o estabelecimento de ensino poderá incluir estudos não decorrentes de matérias relacionadas de acordo com a alínea anterior;


    Todavia, o que veremos é a alteração e a desestruturação da luta em prol de reformas educacionais, sociais e políticas em nome dos interesses do Estado, por meio da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96,


    que desconsidera todo esse processo e esvazia a correlação de forças, a partir do modelo neoliberal que se adota no país, desde o início do governo de Fernando Collor de Mello, consolidando-se e aprimorando-se com os dois períodos de governo de Fernando Henrique Cardoso – FHC – de 1998 a 2002, seguidos da posse de um presidente de linhagem popular e sindicalista, o Presidente Luis Inácio Lula da Silva, governando por oito anos, com um certa continuidade aos ditames colocados (RODRIGUES, 2012, p. 71).


    Ainda, sem adentrar nos méritos ou não da discussão proporcionada pela LDB de 1996, destacamos que em nenhum aspecto a lei educacional maior do país proíbe o ensino da Filosofia, mas também não o caracteriza como obrigatório, a exemplo do que cita Rodrigues (2012), já que a determinação de inserção da Filosofia dilui-se em considerações e determinações sobre o currículo para o Ensino Médio, como, por exemplo, o tratamento dado à filosofia como conhecimento a ser dominado pelo aluno ao final do ensino médio e necessário ao exercício da cidadania, conforme Artigo 36, parágrafo 1º inciso III, da LDB 9.394/96 “os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre [...] domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania” (BRASIL, 1996).


    Próximo de completar o primeiro decênio de aprovação na forma da lei, consideramos importante ressaltar “que vivemos ainda um momento de defesa da disciplina de Filosofia, da sua consolidação no currículo escolar e da luta pela sua legitimação diante da sociedade brasileira” (PARANÁ, 2008, p. 47), uma vez que seu reconhecimento legal ocorreu em 02 de fevereiro de 2008, com a correção da LDB de 1996, pela Lei 11.684. Desse modo, conforme Artigo 36, inciso IV, “serão incluídas a filosofia e a sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio” (BRASIL, 2013, p. 24).


    1.2. A FORMAÇÃO DO SUJEITO NO ATUAL CENÁRIO POLÍTICO E ECONÔMICO


    Nas duas últimas décadas, em particular, após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996, observamos no cenário educacional do país uma rápida, para não dizer emergente, proliferação de eventos, seminários, congressos, encontros de formação, entre outros, a fim de criar espaços para as discussões de ideias. Além disso, para compartilhar estudos/pesquisas e os resultados, mesmo que preliminares, e para estudos dos documentos oficiais, leis, resoluções e pareceres, que ditarão os rumos futuros da educação brasileira, como formação de docentes, estrutura curricular de ensino, planejamento institucional e docente, forma e método de ensino, modalidades de ensino, políticas públicas e financiamento da educação.


    Todavia, mesmo com o avanço teórico e a implementação de propostas inovadoras, paralelamente surgem questões que permitem identificar lacunas no sistema de ensino, pois a sensação que se tem é de que pouca coisa alterou significativamente. Prova disso dá-se na retomada, novamente, da retirada da Filosofia dos currículos do Segundo Grau pelos governos da ditadura militar, substituindo-a por disciplinas como Organização Social e Política Brasileira (OSPB) e Estudo de Problemas Brasileiros (EPB), e sua lenta reinclusão, a partir de 1996. A queixa realizada ao sistema de ensino embasa-se no fato de essa reinserção, primeiramente, ocorrer em algumas escolas da rede pública de educação, do território nacional e, segundo, porque infelizmente essa área do conhecimento foi entendida a partir da necessidade de ser tratada apenas como conteúdo mínimo. Como docente


    

    

    1.2.1. Filosofia e cultura: instrumentos de formação do sujeito


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.2. Uma proposta de formação para a flexibilidade e a adaptação do sujeito
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